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Delimitando Espaços e Definindo Papéis: 
“Estabelecidos” e Outsiders no Trabalho 

Bancário Reestruturado

Ricardo Gonçalves de Oliveira*1

Resumo: 
Mudanças de paradigma na organização do trabalho resultam em dife-
rentes níveis de aceitação/adaptação/legitimação dos novos modelos 
organizacionais pelos trabalhadores. Neste sentido, propomos anali-
sar o corte geracional entre trabalhadores, suas causas e suas consequ-
ências. Observou-se uma divisão dos trabalhadores do banco estuda-
do em distintos grupos geracionais, resultado de como se relacionam 
com o trabalho bancário reestruturado. Por outro lado, a compreensão 
da divisão geracional e suas implicações para a organização e para as 
relações de trabalho nos permite uma nova abordagem dos constran-
gimentos à organização e à ação sindical. Assim, propomos que tal 
análise considere o distanciamento entre sindicato e trabalhadores a 
partir de seus desacordos de ideias e valores, informados por distintas 
trajetórias e formações enquanto trabalhadores. 
Palavras-chave: Gerações de trabalhadores. Estabelecidos. Outsiders. 
Trabalho bancário. Modelo flexível.
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Delimiting Spaces and Defining Roles: “Established” 
and Outsiders in Restructured Bank Work 

Abstract:
Paradigm shifts in work organization work result in different levels of 
acceptance/ adaptation/legitimization of the organizational models 
by workers. In this paper, we analyze the generational cut between 
workers, its causes and its consequences. A division of workers into 
different generational groups was observed, as a result of how they 
relate to restructured banking work. Moreover, understanding the ge-
nerational division and its implications for organization and labour re-
lations allows us to take a new approach to the constraints on organi-
zation and union action. In this sense, we propose that such an analysis 
shall consider the distance between union and workers based on their 
disagreements of ideas and values, which, in turn, are informed by di-
fferent trajectories and backgrounds.
Keywords: Generational divisions among workers. Established and 
outsiders. Banking work. Flexible model.

Delimitación de Espacios y Definición de Roles: 
“Establecidos” Y Outsiders en el Trabajo Bancario 

Reestructurado

Resumen: 
Los cambios de paradigma en la organización del trabajo resultan en 
diferentes niveles de aceptación/adaptación /legitimación de los nue-
vos modelos organizacionales por parte de los trabajadores. En este 
sentido, proponemos analizar el corte generacional entre los traba-
jadores, sus causas y sus consecuencias. Hubo una división de traba-
jadores en diferentes grupos generacionales, el resultado de cómo se 
relacionan con el trabajo bancario reestructurado. Por otro lado, com-
prender la división generacional y sus implicaciones para la organiza-
ción y las relaciones laborales nos permite adoptar un nuevo enfoque 
sobre las limitaciones de la organización y la acción sindical. En este 
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sentido, proponemos que dicho análisis considere la distancia entre el 
sindicato y los trabajadores en función de sus desacuerdos de ideas y 
valores, informados por diferentes trayectorias y antecedentes como 
trabajadores.
Palabras clave: Generaciones de trabajadores. Establecidos. Outisi-
ders. Trabajo bancario. modelo flexible.

Introdução

Na esteira da reestruturação produtiva, desencadeada nos anos 
1970 nos países industrializados e posteriormente adotada pelos 
países em desenvolvimento, o sistema bancário brasileiro tam-
bém reorganizou suas atividades. Esse movimento atingiu não 
apenas a organização do trabalho, como também o perfil dos tra-
balhadores e dos produtos e serviços oferecidos pelos bancos. 

O modelo flexível, originalmente uma matriz organizacional dire-
cionada à produção industrial, teve parte de seus elementos adap-
tados e incorporados em atividades não industriais, caracterizan-
do uma expansão da lógica da reestruturação produtiva daquele 
setor para as empresas dos setores de serviços e finanças.

O modelo flexível de organização do trabalho adaptado aos seto-
res não industriais, particularmente os setores de serviços e fi-
nanças, se caracteriza fundamentalmente pela reorganização do 
trabalho, que passa a ser realizado em equipe, e pelo uso intensi-
vo de Novas Tecnologias da Informação (NTI) (Araújo, Cartoni e 
Justo, 2001; Becker, Lunardi e Macada, 2003; Druck et al., 2002; 
Larangeira, 1997, 2001; Netz, 2005; Pereira e Crivellari, 1991; 
Segnini, 1999)1. Partindo desses dois fatores da reestruturação 

1  Para Castells (1999), o desenvolvimento de uma nova lógica da organização empre-
sarial está intimamente ligado ao processo de transformação tecnológica, contudo, não 
depende dele. As transformações organizacionais, mesmo comunicando-se e interagin-
do com a difusão da tecnologia da informação, foram geralmente independentes do de-
senvolvimento tecnológico e precederam sua difusão nas empresas.
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do trabalho não industrial, é possível observar outros desdobra-
mentos deste processo, geralmente em consequência daqueles.

A reorganização do trabalho ocorreu pela redução de pessoal, 
possibilitada pelas novas tecnologias e pela intensificação do 
trabalho, assim como pelo repasse de parcela expressiva das ati-
vidades a terceiros, flexibilizando a contratação e a dispensa de 
um grande contingente de mão de obra (Araújo et al., 2005; Ru-
berti, Gelinski e Guimarães, 2005). A reestruturação nos setores 
não industriais caracteriza-se também pela exigência de maior 
qualificação dos trabalhadores, assim como o aumento da sua 
escolaridade, ainda que seja uma formação genérica em muitos 
casos (Araújo e Véras de Oliveira, 2014; Pereira e   Crivellari, 
1991; Segnini, 1999)2. 

O trabalho foi racionalizado pela minimização de custos e pela 
diversificação dos serviços e produtos oferecidos, uma vez que o 
mercado se torna cada vez mais competitivo. A implantação de 
programas de qualidade total em busca de maior produtividade 
e a exigência de que os trabalhadores executem múltiplas tare-
fas são também marcas da reestruturação3.

Não obstante o modelo flexível ter sido adaptado aos setores não 
industriais, não se pode negligenciar as distintas características 
do trabalho fabril em relação ao trabalho naqueles setores. Não 
é prudente, portanto, incluir nos setores não industriais todos os 
métodos utilizados na reorganização do trabalho fabril a partir 
da adoção do modelo japonês. Deve-se ter em vista que, mesmo 
no setor industrial, a adoção dos métodos do modelo japonês foi 
introduzida de forma heterogênea, observando as especificida-

2 Segundo Castel (1998), as empresas contratam trabalhadores qualificados para seto-
res e atividades pouco valorizadas como estratégia de antecipação a futuros desenvolvi-
mentos tecnológicos.
3 A característica principal e diferenciadora do modelo japonês foi substituir a função de 
trabalhadores profissionais especializados por especialistas multifuncionais (Castells, 
1999).
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des locais, quanto mais no caso de adaptação do modelo a outros 
setores da atividade econômica (Oliveira, 2017).

As principais características da reestruturação bancária no Bra-
sil são o uso intensivo de NTI e a adoção do paradigma tercei-
rizante que, pela contratação de empresas prestadoras de ser-
viços ou pelo uso de mão de obra não ligada ao quadro direto 
dos bancos, repassou a terceiros praticamente todas as etapas 
do trabalho (Jinkings, 2004; Larangeira, 2001), incluindo, mais 
recentemente, suas atividades comerciais, a essência da ativida-
de bancária reestruturada (Oliveira, 2017)4.

No entanto, ao longo da primeira década dos anos 2000, obser-
vou-se na Caixa Econômica Federal5, banco público de controle 
da União, uma inflexão no paradigma terceirizante que resultou 
na substituição dos trabalhadores terceirizados por trabalha-
dores do quadro direto da empresa, contratados por concurso 
público (Oliveira, 2009; Oliveira e Dias, 2012).

O referido processo de “desterceirização” caracterizou-se pela inten-
sificação do trabalho e pela precarização das condições de trabalho 
no banco, contrariando as expectativas do fim da terceirização (Oli-
veira, 2009; Oliveira e Dias, 2012). Outra característica do processo 
foi a introdução de um grande contingente de novos trabalhadores 
no ambiente bancário. Esse processo fez com que os antigos tra-
balhadores do banco tivessem que dividir seus locais de trabalho 
com o grupo que ingressava na instituição e assumia a execução 
das mesmas tarefas dos primeiros, resultando em uma divisão ge-
racional entre os trabalhadores e mesmo uma disputa pela ocupação 
dos espaços e pela definição de papéis a partir da disputa pela afir-
mação dos modos de trabalhar. Este artigo pretende analisar a divi-
são geracional no banco, suas causas e suas consequências.

4 Acerca da reestruturação do sistema bancário brasileiro, cf. também Sanches (2006; 
2017); Soares (2013).
5 Doravante, CAIXA.
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Antes, no entanto, algumas considerações metodológicas são 
necessárias para uma melhor compreensão da análise aqui pro-
posta. Em primeiro lugar, cumpre observar que o processo de 
“desterceirização” na CAIXA foi resultado de uma Ação Civil Pú-
blica ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho, em resposta 
a uma denúncia do sindicalismo bancário, que obteve decisão 
favorável em junho de 2001. A decisão judicial alegava que os 
trabalhadores terceirizados executavam atividades-fim do ban-
co e, portanto, com base no Enunciado 331, de 1993, do Tribunal 
Superior do Trabalho (TST), deveriam ser substituídos por tra-
balhadores diretos. O processo de substituição desses trabalha-
dores teve início em 2002 e, após sucessivas prorrogações, foi 
concluído no final de 20096. 

Com o objetivo de analisar o referido processo, entrevistamos, 
na cidade do Rio de Janeiro, entre 2007 e 2011, trabalhadores de 
cinco agências e da área meio do banco, além de representantes 
do Sindicato da categoria. Posteriormente, com o intuito de am-
pliar a investigação das consequências do corte geracional para 
o setor como um todo7, entrevistamos, em 2017, dirigentes da 
Confederação Nacional dos Trabalhadores do Ramo Financeiro 
(CONTRAF-CUT) e do Sindicato dos Bancários e Financiários de 
São Paulo, Osasco e Região8. O retorno ao campo objetiva anali-
sar as consequências do processo não apenas na organização do 
trabalho, mas também, e principalmente, para a ação sindical e 
para a disposição dos trabalhadores bancários em participar e 
legitimar o sindicalismo9.

6 A Lei 13.429, que regulamenta a terceirização, flexibilizando-a, entrou em vigor em 
março de 2017. Até então o trabalho terceirizado não era regulamentado no Brasil e 
os conflitos que emergiam deste modelo de organização das relações de trabalho eram 
mediados tendo como referencial o Enunciado 331 do TST. 
7 O ingresso de uma nova geração de trabalhadores, ainda que por outras vias, ocor-
reu no setor bancário como um todo como estratégia organizacional no período pós-
-reestruturação.
8 Doravante, Sindicato dos Bancários de São Paulo.
9 Este trabalho se beneficia de informações produzidas em pesquisas de mestrado e 
doutorado, realizadas no Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Antropologia/
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O corte geracional ocorreu, na CAIXA, a partir de 1998, quando o 
banco alterou os cargos e as carreiras dos trabalhadores contra-
tados por concurso público. Estabeleceram-se, então, distintas 
carreiras para trabalhadores do mesmo banco e que executavam 
as mesmas funções, dividindo os mesmos espaços no ambiente 
laboral. Os trabalhadores da instituição passaram a ser divididos 
em Escriturários e Técnicos Bancários, sendo o primeiro grupo 
constituído pelos antigos trabalhadores do banco e o segundo 
pelos trabalhadores que ingressaram a partir daquele período10. 
No entanto, o que impulsionou o fenômeno que propomos ana-
lisar foi o processo de “desterceirização” iniciado em 2002, uma 
vez que introduziu na instituição um grande contingente de no-
vos trabalhadores11.

Outra característica importante do fenômeno é o caráter públi-
co do banco analisado, o que confere uma certa especificidade 
ao corte geracional entre seus trabalhadores, suas causas e suas 
consequências.

Sendo o banco uma instituição pública, os trabalhadores devem 
ser contratados por concurso público, o que impediu que o ban-
co incorporasse os trabalhadores terceirizados que, naquela 
instituição, já executavam atividades essencialmente bancárias. 
A simples incorporação dos trabalhadores terceirizados, prova-
velmente, mudaria as características do processo e, neste senti-
do, suas consequências. Isso porque os trabalhadores terceiriza-
dos não apenas já estavam ambientados ao local de trabalho e 

UFRJ e financiadas por CAPES e CNPq, assim como de pesquisa de pós-doutorado rea-
lizada entre 2016 e 2019 no Programa de Pós-Graduação em Sociologia/UFRGS, finan-
ciada pela CAPES.
10 Posteriormente, em 2008, foi aprovado um novo Plano de Cargos e Salários que visa-
va unificar as carreiras dos trabalhadores do banco. Foi criado o cargo de Técnico Bancá-
rio Novo, mas a adesão ao plano era individual e voluntária.
11 Contribuiu para o grande contingente de novos trabalhadores ingressantes no banco 
a expansão do número de agências e o fortalecimento da sua atuação comercial, dis-
putando o mercado com os bancos privados, resultado da política de valorização dos 
bancos públicos naquele período (Oliveira, 2009).
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aos trabalhadores do banco (os antigos) como, principalmente, 
porque sua relação com eles se dava em bases muito distintas 
daquelas estabelecidas entre os antigos trabalhadores e aqueles 
que ingressaram na instituição12.

O fato de o processo de “desterceirização” ter sido desencade-
ado por uma imposição externa (decisão judicial), e não por 
uma estratégia de busca de maior eficiência econômica, impediu 
também que o processo se desenrolasse pela dispensa dos tra-
balhadores terceirizados e a incorporação das suas tarefas pelos 
trabalhadores já pertencentes ao quadro direto da instituição, 
como observou-se em um banco privado (Oliveira, 2017)13.

Por fim, cumpre ressaltar que, para além da possibilidade de po-
der incorporar os trabalhadores terceirizados, os bancos priva-
dos têm a possibilidade, e a aplicam na prática, de minimizar ou 
mesmo eliminar as diferenças e os conflitos geracionais através 
da rotatividade de mão de obra. Recorrendo a esse expediente, 
os bancos privados dispensam os trabalhadores não adaptados 
ao novo paradigma organizacional por novos trabalhadores (Oli-
veira, 2017; Soares, 2013). Nos bancos públicos, ao contrário, os 
trabalhadores são protegidos por uma estabilidade que, se não 
lhes é conferida por direito, ocorre de fato (Oliveira, 2009).

Feitas as considerações metodológicas acima e ressaltada a es-
pecificidade de ser o banco analisado uma instituição pública, 
passemos agora à discussão proposta neste artigo. Além desta 
introdução e das considerações finais, o texto é divido em outras 
cinco seções. 

Na primeira seção, apresentamos os conceitos de “estabeleci-

12 Acerca das relações entre trabalhadores bancários e trabalhadores terceirizados, as-
sim como suas distinções, cf. Oliveira (2009; 2017).
13 Embora a substituição dos trabalhadores terceirizados tenha resultado em acúmulo 
de funções pelos diretos do banco, resultado da desproporção entre dispensados e con-
tratados. 
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dos” e outsiders propostos por Elias e Scotson (2000), referencial 
teórico desta análise, explanando brevemente a obra dos autores. 
Na segunda seção, analisamos a origem da divisão dos trabalha-
dores do banco em “antigos” e “novos”, observando que os aspec-
tos que verdadeiramente os distinguiam e os dividiam eram suas 
diferentes formações enquanto trabalhadores, forjados que foram 
em períodos distintos da organização do trabalho. Na seção se-
guinte, constatamos que, como resultado da integração dos novos 
trabalhadores ao atual modelo de trabalho nos bancos e da resis-
tência da geração anterior ao referido modelo e suas dificuldades 
de adaptação, ocorreu uma rápida ascensão dos primeiros às fun-
ções gerenciais no banco, alçando-os à condição de “estabeleci-
dos” e deslocando os antigos trabalhadores ao papel de outsiders. 
Em seguida, demonstramos que, no caso do trabalho bancário, as 
disputas de poder e a superioridade de um grupo em relação a 
outro grupo interdependente ocorrem quando há uma mudan-
ça no paradigma organizacional, quando as relações de trabalho 
passam por um processo de reestruturação em que os modos 
de trabalhar e o tipo de atuação dos bancos são reconfigurados. 
Finalmente, na última seção, propomos uma abordagem dos 
constrangimentos à organização e à ação sindical que considere 
o corte geracional e seus desacordos de ideias e valores como 
um fator importante para o distanciamento entre o movimento 
sindical e suas bases, especialmente na categoria bancária.

“Estabelecidos” e outsiders: definição teórica

Destaque-se, em primeiro lugar, que gerações de trabalhadores 
são definidas não pelas clivagens de idades, mas por mudanças 
institucionais e estruturais que afetam a organização do traba-
lho como, por exemplo, a introdução de novas tecnologias e no-
vos modelos de gerenciamento (Pessanha e Morel, 1991).

Nesse sentido, partindo da análise de Elias e Scotson (2000) acerca 
de grupos “estabelecidos” e outsiders na disputa pelo monopólio do 
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poder e pelas vantagens dele advindas, empreenderemos um esfor-
ço para a compreensão da disputa geracional no trabalho bancário.

Elias e Scotson (2000) analisam uma comunidade urbana peri-
férica do interior da Inglaterra onde se observa uma clara divi-
são interna entre um grupo que lá se estabeleceu há algumas 
gerações e um novo grupo residente naquela localidade. O gru-
po “estabelecido” se fechou para os novos moradores, estigma-
tizando-os, em uma clara demonstração de que pensavam a si 
mesmos como humanamente superiores ao grupo outsider. Se-
gundo os autores, o caso reflete “um tema humano universal” 
quando se observam grupos interdependentes em que um deles 
está em posição de dominação. Os grupos que, em termos do 
seu diferencial de poder, estão em posição de superioridade em 
relação aos outros grupos interdependentes creem-se melhores 
e dotados de algum tipo de virtude específica que é comparti-
lhada entre seus membros e que, por outro lado, está ausente 
nos membros dos outros grupos. Neste sentido, os integrantes 
dos grupos “estabelecidos” não apenas acreditam-se superiores 
como podem fazer com que os membros dos grupos outsiders 
acreditem ser inferiores, uma vez que carecem da virtude pre-
sente no imaginário identitário do grupo dominante.

Chama atenção o fato de, no caso analisado por Elias e Scotson, 
os dois grupos serem compostos por trabalhadores que tinham 
o mesmo tipo de ocupação e os mesmos níveis de renda e educa-
cional, assim como a mesma ascendência étnica. Objetivamente, 
o que os diferenciava era nada além do tempo em que residiam 
no lugar. Neste sentido, o tipo de relação que se estabelecia na-
quele lugar denotava a limitação das teorias que explicam os 
diferenciais de poder embasados apenas na posse monopolista 
de objetos não humanos, como armas ou meios de produção, e 
que desconsideram “os aspectos figuracionais dos diferenciais 
de poder que se devem puramente a diferenças no grau de orga-
nização dos seres humanos implicados”. Naquele caso, podia-se 
observar que o tempo de associação do grupo conseguira criar 
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um alto “grau de coesão grupal, a identificação coletiva e as nor-
mas comuns capazes de induzir [...] a consciência de pertencer a 
um grupo de valor superior, com o desprezo complementar por 
outros grupos” (Elias e Scotson, 2000, p. 21).

Note-se que o núcleo da teoria sociológica de Norbert Elias se 
constitui a partir de dois conceitos indissociáveis: processo e 
figuração. Este diz respeito à materialização das relações de in-
terdependência de uma miríade de indivíduos que, ao estabele-
cerem estes tipos de relações, formam estruturas e organizações 
sociais e criam padrões de comportamento e moralidade a elas 
relacionados. Sua construção teórica considera as figurações a 
partir de seus próprios movimentos dinâmicos, não como ob-
jetos estáticos, e as normas, valores e instituições que são en-
gendradas por elas surgem e se desenvolvem como respostas às 
demandas sociais que, no entanto, não emergem de propósitos 
racionalmente definidos pelos agentes sociais (Ribeiro, 2017). 
Nas palavras do próprio Elias, as “forças sociais são de fato for-
ças exercidas pelas pessoas, sobre outras pessoas e sobre elas 
próprias” (Elias, 1980, p. 17). O conceito de processo, para Elias, 
se refere à análise de um problema sociológico para além da sua 
realidade imediata ou, em outras palavras, uma análise de longo 
prazo, apoiada em evidências históricas, com o objetivo de lan-
çar luz sobre o movimento do objeto de estudo e o caminho que 
seguiu até alcançar o formato presente (Ribeiro, 2017).

A superioridade de forças e a consequente concentração de po-
der e as vantagens dele advindas, na comunidade analisada por 
Elias e Scotson (2000), estavam alicerçadas no alto grau de co-
esão de famílias que ali residiam e, portanto, conheciam-se há 
algumas gerações. Por outro lado, os novos moradores da co-
munidade eram estranhos não apenas para os antigos morado-
res, mas também, e sobretudo, entre si. Disto resultava sua falta 
de coesão, especialmente se comparados ao grupo dos antigos 
moradores que, desta forma, reservava para seus membros as 
posições sociais mais elevadas.
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No caso aqui analisado, o conflito geracional de trabalhadores 
bancários, assim como na comunidade analisada por Elias e 
Scotson (2000), não havia nenhuma distinção aparente entre 
os grupos de trabalhadores, antigos e novos, uma vez que in-
gressaram no banco pelo mesmo tipo de seleção, executavam as 
mesmas tarefas e dividiam o mesmo ambiente de trabalho. Por 
outro lado, ao contrário do que se observa naquela comunidade, 
não era o tempo de trabalho no banco e algum nível de coesão 
daí resultante entre os trabalhadores mais antigos que conferia 
qualquer espécie de superioridade destes trabalhadores em re-
lação àqueles que ingressavam na instituição. Se considerarmos 
que “estabelecidos” e outsiders não se definem pelo tempo em 
que se encontram em determinado lugar, mas pela forma como 
se enquadram e se relacionam com determinado ambiente, no 
banco analisado os antigos trabalhadores acabaram deslocados 
ao papel de outsiders, enquanto os trabalhadores que ingressa-
ram na instituição assumiram o papel de “estabelecidos”, desfru-
tando de algumas vantagens advindas desta condição, na medida 
em que assumiram um certo protagonismo no cotidiano laboral.

Perfil e identidade dos trabalhadores em mutação 

Ainda que algumas diferenças objetivas existissem entre os 
grupos, que mais tarde foram sendo equiparadas pela ação 
sindical, tais como renumeração e benefícios, não residia aí a 
verdadeira distinção entre os antigos e os novos trabalhado-
res bancários. A origem da diferenciação dos grupos e, conse-
quentemente, do conflito geracional que se estabelecia estava 
na sua formação enquanto trabalhadores. Por um lado, havia 
uma geração de trabalhadores forjada no período em que a or-
ganização do trabalho e as relações que se estabeleciam no am-
biente laboral seguiam o paradigma taylorista/fordista em que 
o trabalho era segmentado, seguia rígidos manuais de orien-
tação para execução de tarefas e, nos bancos, caracterizava-se 
por ser essencialmente administrativo. De outro lado, obser-
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vava-se uma geração de trabalhadores formados no período 
pós-reestruturação produtiva em que a organização do traba-
lho e as relações que nele se estabelecem seguem o paradigma 
flexível em que os trabalhadores precisam ser polivalentes e 
capazes de executar múltiplas tarefas, lidar com situações não 
prescritas em manuais e, sobretudo, o trabalho bancário passa 
a ser fundamentalmente comercial14.

Por ingressarem em uma organização já reestruturada, os novos 
trabalhadores do banco, para além de não questionarem o mo-
delo vigente, o legitimavam, ao contrário dos antigos trabalha-
dores que, majoritariamente, resistiam às mudanças impostas 
pela restruturação do setor ou, quando as aceitavam, se subme-
tiam a elas como uma imposição e, em muitos casos, tinham di-
ficuldade em se adaptarem ao novo modelo organizacional e de 
negócios do sistema bancário.

Como observamos em Oliveira (2017), das mudanças desenca-
deadas pela reestruturação, aquela que mais profundamente 
afetou a organização do trabalho bancário e, por consequência, o 
perfil dos trabalhadores foi o protagonismo assumido pelas ati-
vidades comerciais dos bancos brasileiros. As principais carac-
terísticas do trabalho bancário reestruturado resultam de sua 
atividade ser, atualmente, basicamente de vendas. O trabalhador 
bancário se tornou, primordialmente, um vendedor e aspectos 
como a polivalência, a intensificação do trabalho (resultado das 
metas de produtividade) e a necessidade de lidar com tarefas 
não prescritas são consequências desta alteração na atividade 
dos bancos.

É importante observar, no entanto, que a concentração das 
atividades bancárias no segmento de vendas de produtos e 
serviços, com foco na qualificação do relacionamento com os 
clientes, não é uma característica apenas do sistema bancário 

14 Sobre as transformações no trabalho bancário, cf. Oliveira (2017).
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brasileiro reestruturado. As transformações pelas quais passa-
ram os bancos franceses, por exemplo, revelam a sobreposição 
da cultura do bancário em contato com o cliente em relação à 
cultura administrativa. As instituições francesas passaram a 
orientar suas ações com foco na realização de negócios e na 
venda de produtos e serviços, automatizando, terceirizando ou 
mesmo integrando às atividades de vendas parcela significati-
va das tarefas administrativas (Jinkings, 2004). As instituições 
bancárias dos Estados Unidos e da Espanha adotaram o mes-
mo paradigma e, nestes países, a maior parte das operações de 
rotina foi automatizada, ao mesmo tempo em que os bancários 
se tornaram gradativa e continuamente vendedores de serviços 
financeiros (Castells, 1999).

No cenário internacional, as instituições financeiras dos países 
centrais adotaram diferentes estratégias que, posteriormente, 
se tornaram paradigmáticas globalmente. De um lado, Estados 
Unidos e Grã-Bretanha adotaram a estratégia de “aquisição de 
clientes”, oferecendo baixos preços e facilidades crescentes na 
prestação de serviços. Nesta perspectiva, a racionalização se dá 
pela maior segmentação do trabalho, favorecendo as contrata-
ções por tempo parcial, como meio de reduzir custos e ajustar 
os níveis de emprego à flutuação da demanda. Neste sentido, o 
treinamento de pessoal é considerado menos um investimento 
que um gasto. De outro lado, Alemanha e França adotaram a es-
tratégia de “cultivo de clientes”, que exige altos investimentos 
em capital humano, a fim de consolidar a relação do banco com 
os clientes. O objetivo é estabelecer uma relação de confiança e 
fidelidade com o maior número possível deles. Não basta, por-
tanto, vender produtos do banco, é preciso vender a própria 
instituição. No caso brasileiro, a estratégia adotada está muito 
próxima ao modelo de “cultivo de clientes”. Contudo, ao con-
trário dos países onde foi concebido o modelo, não há no setor 
bancário brasileiro uma preocupação efetiva com a formação e 
a qualificação profissional dos trabalhadores, o que o aproxima 
do modelo de “aquisição de clientes”. Neste sentido, o sistema 
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bancário brasileiro reestruturado caracteriza-se pelo hibridis-
mo (Larangeira, 1997)15.

Em uma estrutura organizacional voltada para os negócios e o 
estreitamento das relações com os clientes, as características 
profissionais mais valorizadas são a capacidade de gerencia-
mento, o talento para vendas, a habilidade em se relacionar com 
os clientes e, em menor grau, a capacidade de compreender os 
movimentos do mercado financeiro. A organização do trabalho 
bancário alicerçado na venda de produtos e serviços ocasiona a 
redefinição da identidade profissional dos trabalhadores dos ban-
cos, que passam a ser vendedores e precisam estar capacitados 
a prestar um atendimento integral aos clientes (Jinkings, 2004).

Essas transformações no trabalho bancário reestruturado pro-
duziram o corte geracional aqui analisado. A mudança no per-
fil dos trabalhadores bancários, que os tornou essencialmente 
vendedores, e as metas de produtividade que estão atreladas a 
esse novo modelo de trabalho nos bancos são as desencadeado-
ras principais do conflito que se estabelece entre as gerações de 
trabalhadores do banco estudado.

Os bancários forjados no período taylorista/fordista acusavam 
os novos trabalhadores bancários de legitimarem o modelo fle-
xível de organização do trabalho e seus efeitos sobre o conjunto 
dos trabalhadores, como metas abusivas de produtividade, ex-
tensão da jornada de trabalho e renumeração variável. Os novos 

15 Ainda que, posteriormente, alguns bancos como, por exemplo, o banco aqui estudado 
tenham criado suas próprias universidades virtuais para a qualificação de seus traba-
lhadores, do nosso ponto de vista, essa é uma atualização das práticas que, em Oliveira 
(2009), chamamos de autodidatismo. Por outro lado, a inexistência de uma efetiva preo-
cupação com a formação e a qualificação dos trabalhadores bancários no Brasil pode ser 
atestada pela alta rotatividade de mão de obra na categoria. Investimento em formação 
e qualificação de trabalhadores não é barato e, portanto, seria um contrassenso a cons-
tante substituição de trabalhadores nos quais os bancos investiram em qualificação por 
outros não qualificados para o trabalho bancário.
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trabalhadores, por sua vez, enxergavam a antiga geração de tra-
balhadores como não adaptada ao trabalho bancário, seja por 
incapacidade, seja por desinteresse, e não comprometidos com 
os ideais e os resultados da empresa.

Ocupando os espaços e definindo os papéis

Como resultado da integração dos novos trabalhadores ao atual 
modelo de trabalho nos bancos e, por outro lado, da resistência 
da geração anterior ao referido modelo e mesmo suas dificul-
dades de adaptação, observou-se a rápida ascensão dos novos 
trabalhadores às funções gerenciais nas agências bancárias.

A ocupação dessas funções por trabalhadores da nova geração em 
detrimento da geração anterior gerou um duplo descontentamen-
to destes. Em primeiro lugar, sentiam-se injustiçados e atribuíam 
as promoções dos novos trabalhadores a fatores outros que não a 
competência profissional e os serviços prestados ao banco. Além 
disto, tinham dificuldade em compreender ou aceitar o proces-
so de ocupação das funções gerenciais por trabalhadores recém-
-chegados ao banco, uma vez que suas próprias trajetórias de as-
censão na hierarquia do banco resultaram de longos e penosos 
processos que, não obstante, eram alcançados por uma pequena 
parcela dos trabalhadores bancários (Oliveira, 2009).

O que se observou, portanto, foi um grupo que ingressara recen-
temente no banco e ascendera rapidamente aos cargos médios 
de chefia enquanto o grupo mais antigo, para além de, no passa-
do, percorrer um longo e seletivo caminho para alcançar tais po-
sições na hierarquia da instituição, passou a ser preterido pelo 
primeiro. Aos olhos do segundo grupo, a ascensão meteórica dos 
integrantes do primeiro grupo era resultado menos de seus mé-
ritos que de simpatia dos gestores com os novos trabalhadores. 
Aos olhos destes, por outro lado, os antigos trabalhadores eram 
preteridos em consequência do seu não comprometimento com 
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a instituição ou, em outras palavras, de sua postura laboral pro-
crastinadora ou pouco qualificada para as exigências do traba-
lho bancário reestruturado.

Exageros à parte, as percepções dos dois grupos parecem re-
produzir suas distintas realidades no que se refere à ascensão 
profissional no banco. Contudo, importa analisar os motivos que 
levaram a tamanha distorção, uma vez que não se explicam pela 
“simpatia” dos gestores pelos trabalhadores que ingressaram no 
banco no período pós-reestruturação. Não é razoável supor que 
as promoções no banco fossem orientadas por outro critério 
que não a competência dos trabalhadores, especialmente frente 
a uma realidade de altas metas de produtividade que, normal-
mente, incidem em cadeia. Significa dizer que as metas a serem 
alcançadas pelos gestores do banco dependem em grande medi-
da da competência dos trabalhadores que ocupam os cargos de 
chefia média e, neste sentido, ao não priorizarem a competência 
dos trabalhadores prejudicariam seus próprios desempenhos 
profissionais.

O primeiro e mais evidente aspecto que pode explicar a dificul-
dade dos antigos trabalhadores em alcançar postos de chefia é 
o fato de, naquele período, os cargos de chefia média existirem 
em número significativamente menor que atualmente. Ao obser-
varmos o organograma de uma agência bancária hoje, notamos 
que quase todos os trabalhadores, quando não todos, ocupam 
funções comissionadas, ao contrário do período que precede a 
reestruturação bancária16.

A expansão dos cargos comissionados pode ser explicada, em 
parte, pela intensificação do trabalho que caracteriza sua pre-

16 Uma agência da CAIXA, em 2018, contava com 12 trabalhadores bancários, dos quais, 
nove tinham funções comissionadas. Uma agência de um banco privado, em 2013, conta-
va com oito bancários, todos comissionados. Outra agência de um segundo banco priva-
do, em 2012, contava também com oito bancário, sendo sete comissionados.
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cariedade no modelo flexível, na medida em que a jornada di-
ária de trabalho da categoria bancária é de seis horas, ao passo 
que, assumindo um cargo comissionado, sua jornada pode ser 
de oito horas que, acrescida das duas horas extras legalmente 
permitidas, pode alcançar dez horas. Os bancos encontraram na 
criação de diversificados cargos comissionados de chefia média 
um caminho para contornar a jornada de trabalho da categoria.

A expansão dos cargos comissionados pode ser explicada tam-
bém pela diversificação dos produtos e serviços oferecidos pe-
los bancos, resultado do protagonismo da atividade comercial. 
Os bancos segmentaram seu atendimento, em primeiro lugar, di-
ferenciando os clientes entre pessoas física e jurídica e, a partir 
desta distinção, os classificam de acordo com seu potencial de 
investimento nos produtos e serviços oferecidos. A segmenta-
ção pode ocorrer ainda pelo tipo de serviço oferecido pelo ban-
co. Mais recentemente, no banco aqui analisado, foi criado um 
setor exclusivo para atender seus correspondentes bancários17 
(até então, pertencentes à carteira de pessoas jurídicas). Toda 
essa segmentação, que objetiva prestar um atendimento mais 
especializado aos clientes e assim fidelizá-los, exige um grande 
número de cargos comissionados que vão desde os gerentes ge-
rais das agências, passando pelas gerências de cada segmento 
e seus respectivos assistentes, até os caixas executivos. Isso se 
considerarmos apenas os cargos ligados ao setor de negócios 
dos bancos. Acrescente-se a isso o aumento do número de agên-
cias bancárias18.

Portanto, a explicação para as diferentes trajetórias dos distin-
tos grupos geracionais, no que se refere à ascensão a cargos co-

17 Sobre os correspondentes bancários, cf. Sanches (2006); Oliveira (2017).
18 Em 1994, havia 17.400 agências bancárias no Brasil. Após a reestruturação do setor, 
eram 16.002 em 1998. Posteriormente, esse número volta a crescer, alcançando 23.126 
em 2014. A partir de 2015, assume trajetória descendente e, em junho de 2018, chegou a 
20.983. Disponível em: https://www.bcb.gov.br/pre/composicao/comp_evol.asp. Aces-
so em 09/08/2018.

https://www.bcb.gov.br/pre/composicao/comp_evol.asp
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missionados, é o crescimento do número de gerências médias e 
de funções intermediárias. No entanto, a maior oferta de cargos 
comissionados não explica o porquê de estes cargos serem ocu-
pados majoritariamente pelos novos trabalhadores, sendo os 
antigos preteridos para tais funções.

Parece evidente que a preferência pelos novos trabalhadores na 
ocupação desses cargos não pode ser explicada por simpatias 
pessoais ou quaisquer outros critérios que não sejam a compe-
tência dos trabalhadores, como referimos acima. 

Portanto, para compreendermos o protagonismo dos novos 
trabalhadores, ou como se tornaram os “estabelecidos” no 
banco, deslocando a geração anterior ao papel de outsiders, é 
importante notar que foram as próprias competências exigidas 
para a execução do trabalho bancário que mudaram com a 
reestruturação do setor. É, portanto, uma estratégia comercial 
e administrativa dos bancos colocar nos postos gerenciais 
e intermediários, diretamente ligados ao setor comercial, 
trabalhadores forjados na realidade atual das relações de 
trabalho, uma vez que estes trabalhadores naturalizam as 
exigências impostas pela organização reestruturada. Significa 
dizer que é a competência o critério para a ascensão profissional 
no banco, mas estas competências mudaram e são determinadas 
por outras habilidades, especialmente aquelas relacionadas a 
vendas. É o que Lahera Sánchez (2005) define como o uso do 
modelo gerencial de participação dos trabalhadores como um 
dispositivo para a construção da ordem na empresa, ou seja, da 
integração do trabalhador com os seus interesses, assim como o 
adestramento dos trabalhadores para um comportamento amis-
toso e colaborativo, internalizando a cultura empresarial para 
que se comportem como se fossem seus os interesses da compa-
nhia. Os trabalhadores são levados a crer que estão agindo cor-
retamente quando seus esforços são em benefício da empresa e 
que não existem interesses coletivos ou individuais conflitantes. 
Agindo em benefício da empresa, estão agindo em benefício de 
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todos. Assim, segue Lahera Sánchez, trabalhadores qualificados 
serão aqueles integrados aos valores empresariais e a qualifica-
ção não mais se definirá pelo “saber-fazer”, mas pelo “saber-ser” 
ou “saber-estar”, em que o que se valoriza é o compromisso com 
os valores gerenciais.

Ainda que alguns trabalhadores da geração forjada no período 
taylorista/fordista adotassem a postura de compromisso com os 
valores e interesses da empresa, o que Grün (1986) chamou de 
trabalhadores “reconvertidos”19, estes representavam uma mi-
noria no grupo.

É interessante observar que, uma vez ocupando tais funções, os 
trabalhadores acabam reféns da própria ascensão profissional, 
uma vez que os salários de trabalhadores comissionados podem 
ser até cinco vezes maiores que o seu salário-base20 e, desta for-
ma, o medo de perder a função faz com que os trabalhadores 
aceitem as condições de trabalho impostas pelo banco, na me-
dida em que uma redução salarial de quatro quintos dos seus 
rendimentos acarretaria sérios transtornos para suas vidas pes-
soais e familiares21.

Observemos a relação da remuneração comissionada de uma 
gerente geral de uma agência do banco com seu salário-base. A 

19 Grün se referia aos trabalhadores que enfrentavam um momento de mudança de pa-
radigma organizacional e se adaptavam rapidamente ao novo padrão de organização do 
trabalho que, naquela análise, era a introdução do modelo taylorista/fordista no sistema 
bancário.
20 Cumpre observar que os salários base dos trabalhadores do banco variam de acor-
do com sua referência na estrutura salarial unificada. As referências são conquistadas 
considerando tempo de serviço e merecimento, sendo o salário-base da referência mais 
baixa R$ 2.832,00 e da mais alta R$ 8.276,00 (valores de março de 2019).
21 Segundo a presidenta da CONTRAF-CUT, o “pessoal de banco público [que] perde a 
comissão, volta a ganhar o piso. Claro que com tudo que acumulou ao longo da carreira, 
que são aquelas promoções por mérito e antiguidade. Mas cai significativamente a renda 
deles. Então, esse trabalhador, na época de greve, sofre ameaça de perder a comissão se 
aderir ao movimento” (entrevista realizada em 2017).
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referência dessa gerente na estrutura salarial situa-se no meio 
entre os dois extremos da carreira no banco e sua remuneração 
base é de R$ 4.884,00. No entanto, devido à sua função de geren-
te geral, alcança remuneração mensal de R$ 19.877,0022. Signi-
fica dizer que sua remuneração comissionada é mais de quatro 
vezes seu salário-base23.

Deve-se destacar, no entanto, que mesmo os trabalhadores da 
nova geração não aderiram integral e acriticamente ao modelo 
comercial adotado pelo banco e mesmo a adesão aos valores e 
interesses da empresa são, em muitos casos, menos a comunhão 
destes valores que a compreensão de ser esta a única forma de 
alcançar os cargos de chefias médias e, consequentemente, me-
lhor renumeração.

O principal ponto de descontentamento dos novos trabalha-
dores com o modelo de atuação adotado pelo banco se referia, 
assim como os antigos trabalhadores, às vendas de produtos e 
serviços. Contudo, ao contrário da antiga geração, que não acei-
tava ou, ao menos, não concordava com o papel de vendedores, 
a nova geração não se opunha a essa atividade, sua divergência 
era quanto às metas de produtividade estabelecidas pelo ban-
co que, normalmente, estão acima do razoável, segundo os pró-
prios trabalhadores.

A integração e naturalização dos novos trabalhadores ao modelo 
flexível de organização do trabalho se explicam pelo que Elias e 
Scotson (2000, p. 26) definem como a compreensão da mecâ-
nica da estigmatização, que depende do exame rigoroso do pa-
pel desempenhado pela imagem que cada indivíduo faz do seu 
grupo e, consequentemente, de sua própria posição social como 
integrante dele. Os grupos dominantes, detentores de algum 
nível de superioridade de forças, atribuem a si mesmos, como 

22 O piso para a função de gerente geral de agência no banco estudado é de R$ 18.501,00.
23 Informações e valores referentes a março de 2019.
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coletividade ou como característica individual daqueles que os 
integram, algum tipo de qualidade carismática a que todos que 
estão inseridos nestes grupos participam. No entanto, paga-se 
um preço pela participação na superioridade de um grupo e de 
seu carisma grupal singular e o preço a ser pago é a “submissão 
às normas específicas do grupo” e deve ser “individualmente 
pago por cada um de seus membros, através da sujeição de sua 
conduta a padrões específicos de controle dos afetos”. Perten-
cer a um grupo detentor de algum tipo de fonte de poder que 
confere superioridade, assim como o orgulho e a satisfação do 
pertencimento, “estão funcionalmente ligados à disposição dos 
membros de se submeterem às obrigações que lhes são impos-
tas pelo fato de pertencerem a esse grupo”.

No caso dos bancários, o preço a ser pago por estar inserido no 
grupo que ocupa a posição de superioridade, o grupo “estabele-
cido”, era a sujeição ao modelo de organização do trabalho e sua 
legitimação. Ainda que esses trabalhadores não internalizassem 
completamente os interesses da empresa, assim como a cultura 
empresarial e a necessidade de manter uma atitude amistosa e 
colaborativa, seu comportamento e seu discurso externos eram 
de aceitação e legitimação do modelo de trabalho vigente. 

Portanto, o que conferia superioridade e posições de poder no tra-
balho bancário, e as consequentes condições de grupos “estabe-
lecido” e outsider, era o maior ou menor grau de adaptação, e de 
legitimação, ao paradigma organizacional vigente. Decorre daí o 
deslocamento dos antigos trabalhadores à condição de outsiders 
e a assunção dos novos à condição de “estabelecidos”, repetindo o 
processo analisado por Grün (1986) quando o grupo que ora de-
nominamos de antigos era formado pelos ingressantes no trabalho 
bancário e deslocavam os então antigos trabalhadores para a con-
dição de outsiders, quando o sistema bancário, com a introdução 
dos computadores, deixava de organizar o trabalho e as relações 
que nele se estabeleciam a partir daquilo que o autor chamou de 
“capital-confiança” para adotar o paradigma taylorista/fordista.
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É frequente que entre grupos interrelacionados um deles 
apresente um nível mais alto de coesão em relação ao outro 
e esta integração diferencial é fator determinante para o seu 
excedente de poder, uma vez que seu elevado nível de coesão 
possibilita que seus membros assumam as posições sociais com 
potencial de poder mais elevado, o que acaba por reforçar sua 
coesão e, ao mesmo tempo, excluir destas posições os membros 
dos outros grupos. Isto constitui essencialmente aquilo que se 
pretende destacar ao abordar uma figuração “estabelecidos”-
outsiders (Elias & Scotson, 2000). No trabalho bancário, a coe-
são e o excedente de poder decorrem do tipo de formação dos 
grupos enquanto trabalhadores e sua aceitação/adaptação/legi-
timação ao paradigma organizacional vigente.

O grupo estabelecido, tendencialmente, atribui ao conjunto do 
grupo outsider as características “ruins” de sua “pior” parcela 
ou, em outras palavras, imputa a todo um grupo o comporta-
mento de uma parcela minoritária daquele grupo (Elias & Scot-
son, 2000). Isto pode ser observado no banco em análise através 
dos discursos dos novos trabalhadores, segundo os quais os an-
tigos trabalhadores “não se sentem como atuantes naquela em-
presa”, “estão ali para ter os benefícios”, “não sabem que fim vai 
ter o trabalho que eles estão executando”, protagonizam brigas 
“por cargos e funções”, “não se sentem parte de uma empresa”, 
estão no banco “de uma maneira acomodada”, querem “esperar 
a aposentadoria, não querem trabalhar”, “querem um emprego, 
não um trabalho”, etc. (apud Oliveira, 2009). Por outro lado, “a 
autoimagem do grupo estabelecido tende a se modelar em seu 
grupo exemplar” (Elias e Scotson, 2000, p. 23), ou seja, o grupo 
como um todo é retratado a partir das características dos seus 
“melhores” quadros. O que também pode ser observado a par-
tir dos discursos dos próprios trabalhadores, segundo os quais 
os novos trabalhadores “têm uma visão mais profissional”, têm 
“acesso a informações de uma forma mais dinâmica”, “busca 
aprender”, “têm visão de negócio”, “sabe sua participação na em-
presa”, “têm vontade de crescimento profissional”, querem “que-
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brar paradigma”, não querem ser vistos “como um funcionário 
público”, são “proativos”, etc. (apud Oliveira, 2009). Os usos dis-
torcidos dessa metonímia, em direções opostas, dizem Elias e 
Scotson (2000), possibilitam ao grupo “estabelecido” compro-
var sua condição de superioridade a si mesmo e aos outros, na 
medida em que sempre há algo a provar que seu grupo é “bom” 
e que o outro é “ruim”.

Assim como na comunidade analisada por Elias e Scotson 
(2000), no banco aqui analisado os membros do grupo forma-
do pelos novos trabalhadores estigmatizavam os membros do 
grupo mais antigo não por suas qualidades individuais, como 
pessoas. A estigmatização era resultado da identificação des-
ses indivíduos com um grupo considerado distinto e, do ponto 
de vista profissional, menos qualificado que o primeiro, o que 
significa dizer que a compreensão do problema que envolve os 
grupos que disputam o poder no ambiente de trabalho e a afir-
mação da sua superioridade dependem do entendimento da na-
tureza de interdependência dos grupos.

Ascensão e queda dos grupos “estabelecidos” e outsiders

Segundo Elias e Scotson (2000), a peça central da figuração de 
interdependência dos grupos opostos é um equilíbrio instável 
de poder acompanhado das tensões que lhe são inerentes. Um 
grupo pode estigmatizar o outro de forma eficiente apenas en-
quanto ocupa as posições de poder que estão inacessíveis ao 
grupo estigmatizado. Afixar o rótulo de inferioridade a outro 
grupo “é uma das armas usadas pelos grupos superiores nas 
disputas de poder, como meio de manter sua superioridade so-
cial” (2000, p. 24). Neste sentido, o estigma social que o grupo 
instalado nas posições de poder atribui ao grupo excluído de tais 
posições costuma formar a autoimagem deste último, enfraque-
cendo-o e desarmando-o. Por outro lado, a perda do monopólio 
das principais fontes de poder por parte de um grupo e a im-
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possibilidade de excluir do acesso a essas fontes outros grupos 
interdependentes podem diminuir ou mesmo inverter a capaci-
dade de estigmatizar. Quando isso ocorre, os outsiders tendem 
a retaliar aqueles grupos que até então estavam na posição de 
“estabelecidos”, lançando mão da contraestigmatização. 

No caso do trabalho bancário, essas disputas de poder e a su-
perioridade de um grupo em relação a outro grupo interdepen-
dente, com a consequente estigmatização que o grupo detentor 
das fontes de poder impõe ao outro, ocorrem quando há uma 
mudança no paradigma organizacional, quando as relações de 
trabalho passam por um processo de reestruturação em que 
os modos de trabalhar e o tipo de atuação dos bancos são re-
configurados. Foi o que Grün (1986) observou quando os ban-
cos introduziram os computadores no ambiente de trabalho e 
substituíram a organização baseada no “capital-confiança” pelo 
paradigma taylorista/fordista, se apropriando do saber dos tra-
balhadores e sistematizando-o em manuais; é o que observou-se 
após a reestruturação bancária da década de 1990 que adotou o 
modelo flexível na organização do trabalho, cuja principal carac-
terística é a transformação da atividade bancária de administra-
tiva em comercial.

Portanto, a ascensão de grupos de trabalhadores bancários ao 
papel de “estabelecidos” e o deslocamento de outros ao papel 
de outsiders ocorrem quando trabalhadores identificados e 
adaptados a novos paradigmas organizacionais são inseridos 
em ambientes de trabalho em que ainda se encontram trabalha-
dores identificados com modelos de organização do trabalho já 
superados, não se adaptando ou pouco se adaptando ao novo 
modelo. Diferentemente de outros casos de disputas de poder 
entre grupos interdependentes, notadamente aquele analisado 
por Elias e Scotson, no trabalho bancário não se observa uma 
alternância nas posições de poder entre dois grupos definidos. 
O que ocorre é a entrada em cena de um novo grupo que, nor-
malmente, assume uma posição de superioridade em relação ao 
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grupo antes “estabelecido” e este, por sua vez, gradualmente de-
saparece dando lugar apenas àquele, até que uma nova mudança 
ocorra na organização do trabalho e insira novos trabalhadores 
dotados de novas competências no sistema bancário.

Corte geracional e ação sindical

A experiência sindical que emergiu no ABC paulista no final da 
década de 1970 e ficou conhecida como “Novo Sindicalismo” ti-
nha como uma de suas características a capacidade de mobiliza-
ção de grandes contingentes de trabalhadores, resultado de sua 
organização pela base e uma estratégia de confronto com o setor 
empresarial. Por outro lado, para além do ímpeto reivindicativo 
dos interesses objetivos dos trabalhadores, aquele foi um mo-
vimento de luta pela conquista de direitos de cidadania (Rodri-
gues, 2011; Véras de Oliveira, 2011). Essa experiência sindical 
teve forte presença no cenário nacional na década seguinte, mas 
perde força nos anos 1990, quando comparado ao período an-
terior, consequência dos reflexos da reestruturação produtiva e 
da adoção do receituário neoliberal pelo governo brasileiro (La-
dosky e Rodrigues, 2018; Oliveira, 2003; Rodrigues, 2003; Véras 
de Oliveira, 2011).

O sindicalismo bancário é parte fundante daquela experiência 
sindical (Fontese  Macedo, 2014; Véras de Oliveira, 2011)24 e, 
portanto, não ficou alheio às transformações na ação e na orga-
nização sindical observadas desde os anos 1990, sejam vindas de 
fora, impostas pelas conjunturas adversas, sejam endógenas, re-
sultado da reorganização interna das entidades sindicais que es-
truturavam a ação sindical originária de fins da década de 1970.

24 Na fundação da CUT, seus estatutos foram formulados pelo Sindicato dos Metalúrgi-
cos de São Bernardo do Campo e Diadema em parceria com o Sindicato dos Bancários 
de São Paulo (Véras de Oliveira, 2011). Naquela década, os dois sindicatos eram reco-
nhecidos como polos fundamentais da CUT, polarizando e repartindo o poder (Fontes e 
Macedo, 2014).
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Observando especificamente o sindicalismo bancário, Soares 
(2016) recupera a análise de Rodrigues (2011), que divide os 
dirigentes sindicais cutistas e sua disputa pelo controle políti-
co da entidade entre o que chamou de “esquerda socialista” e 
“esquerda contratualista”, para propor uma compreensão das 
dificuldades da ação sindical e do seu afastamento das suas ba-
ses a partir de um processo de burocratização do movimento 
sindical. Segundo o autor, a exemplo do fenômeno observado 
por Rodrigues (2011) na CUT, o sindicalismo bancário, contro-
lado pela “esquerda contratualista”, passou por um processo 
de transformação organizacional que resultou em um sindica-
lismo burocratizado e distante “das organizações nos locais de 
trabalho e das bases” (Soares, 2016, p. 512). A burocratização 
do movimento sindical levou a um de tipo sindicalismo prag-
mático e que privilegia a negociação para a obtenção de ganhos 
graduais, o que representa uma estratégia de ação sindical que 
muitos consideram inválida, uma vez que as bases pouco parti-
cipam das definições das ações e, consequentemente, dos rumos 
da categoria25. Neste sentido, Soares (2016) observa um distan-
ciamento crescente entre representantes e representados, acar-
retando baixa participação dos trabalhadores nas mobilizações 
promovidas pelo sindicalismo da categoria.

Ainda que o processo de burocratização do movimento sindi-
cal tenha considerável influência nas dificuldades encontradas 
pelo sindicalismo na ação e mobilização de suas bases, propomos 
abrir uma outra frente de análise que considere o corte geracional 
como um fator importante para o distanciamento entre o movi-
mento sindical e suas bases, especialmente na categoria bancária, 
o que, consequentemente, se reflete no enfraquecimento do po-
der de pressão e de negociação da organização sindical.

25 Soares (2016) não explicita a quem se refere especificamente (se sindicalistas cutis-
tas da chamada “esquerda socialista”, se sindicalistas da oposição bancária, que se arti-
culam fora da estrutura oficial, ou simplesmente trabalhadores da base da categoria) e 
qual sua representatividade na categoria como um todo.



418

DELIMITANDO ESPAÇOS E DEFININDO PAPÉIS

TOMO. N. 37 JUL./DEZ. | 2020

Ladosky e Rodrigues (2018) já indicaram esse caminho, ainda 
que não tenham aprofundado a discussão. Segundo os autores, 
o corte geracional entre os trabalhadores desencadeado, na dé-
cada de 1990, pela associação de uma concepção de Estado ne-
oliberal com o processo de reestruturação produtiva continua 
produzindo efeitos sobre as classes trabalhadoras e o sindicalis-
mo atualmente.

As mudanças na organização do trabalho que vêm se desenro-
lando desde os anos 1990 e o contingente de trabalhadores for-
jados no interior desse tipo de organização e de relações de tra-
balho se refletem em “profundas mudanças culturais no mundo 
do trabalho” que levam as novas gerações de trabalhadores a in-
corporarem novos valores e estes estão muito distantes daque-
les que norteavam a ação sindical do final da década de 1970. O 
que observa-se é um crescente distanciamento político-organi-
zativo entre trabalhadores e entidades representativas, reflexo 
do acelerado processo de inserção de inovações tecnológicas 
e organizacionais nos processos de trabalho, transformando a 
estrutura do “universo simbólico de trabalhadores e dirigentes 
sindicais”. Nessa nova configuração do mundo do trabalho, os 
trabalhadores “não se reconhecem no discurso das lideranças, 
incapazes de traduzir em demandas os novos anseios das clas-
ses trabalhadoras” (Ladosky e Rodrigues, 2018, p. 70).

O distanciamento entre trabalhadores e lideranças sindicais pode 
ser observado na fala de uma dirigente sindical bancária. O trecho 
abaixo do discurso da sindicalista é uma boa ilustração da falta 
de sintonia entres os valores que norteiam o movimento sindical 
e aqueles que regem a conduta de boa parte dos trabalhadores.

O que está acontecendo? Você tira [pela rotatividade] uma 
parte dos bancários que são mais antigos, que participaram 
de movimentos de redemocratização, de conquistas, que 
são sindicalizados, que entendem o movimento de conquis-
tas e você repõe por jovens que estão chegando agora, ge-
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ração milênio, que tinham oito anos quando o PT chegou ao 
poder, pegaram todo um cenário de desenvolvimento social. 
Eles nunca viveram em outra realidade, eles não sabem o 
que é conquistar nada. E a gente tem dificuldade de sindica-
lizar essas pessoas.
Tem um corte geracional. Porque eles têm toda uma visão 
de meritocracia, que a sociedade capitalista coloca, princi-
palmente agora nesse modelo neoliberal, nessa disputa que 
a gente está vivendo. Eles nunca lutaram por nada. Eles en-
traram no mundo do trabalho achando que tudo era daque-
le jeito: está tudo pronto e eu vim aqui vencer os desafios 
porque eu sou um vencedor. Então, a gente tem uma difi-
culdade muito grande de sindicalizar os jovens, eles vêm de 
outra geração, eles não conquistaram, eles não lutaram por 
conquistas, eles chegaram e estava tudo pronto26. 

Quando a dirigente sindical se refere às conquistas e ao poder 
de negociação do sindicato, explicita-se aquilo que observamos 
anteriormente acerca dos dispositivos para a construção da or-
dem nas empresas, da integração do trabalhador com os interes-
ses da empresa e da importância do “saber-ser” e “saber-estar” 
como atributos fundamentais para a qualificação dos trabalha-
dores (Lahera Sánchez, 2005).

A gente consegue isso porque tem uma militância organi-
zada, que participa ativamente e que apoia o sindicato. Se 
fosse toda a categoria, a gente nadava de braçada, a gente 
trazia até os seguranças para dentro do nosso acordo cole-
tivo. Por que a gente não consegue isso? Porque tem uma 
parte da categoria que se identifica com o banco. É a 
história da meritocracia, que eu acho que é a cooptação do 
trabalhador, comum no capitalismo. Você não quer se ver 
como classe trabalhadora, você quer se ver como alguém 
que está inserido, como alguém que está disputando status 
social pelos seus próprios méritos27.

26 Secretária-Geral do Sindicato dos Bancários de São Paulo. Entrevista realizada em 
2017.
27 Idem.
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Outra dirigente sindical, no mesmo sentido, fala da luta pela con-
quista dos “corações e mentes” dos trabalhadores.

Tem uma coisa que hoje está muito constante na nossa luta, 
que é a luta de classes. É uma coisa que nós deixamos um 
pouco de lado e que o trabalhador hoje começa a não se 
sentir parte de uma classe. E a gente tem que dizer para ele 
a todo momento: você não é dono do banco, você é tra-
balhador do banco. É uma guerra que a gente tem a todo 
instante de ganhar corações e mentes dos trabalhadores28.

Portanto, a partir de Ladosky e Rodrigues (2018) e do discurso 
das dirigentes sindicais observamos que, por um lado, ocorreu 
no setor bancário, e em todos os setores da atividade econômi-
ca, um processo de reestruturação dos processos de trabalho e 
das relações de trabalho e estas transformações acarretaram um 
corte geracional, especialmente entre os bancários, com a con-
sequente distinção dos trabalhadores em “novos” e “antigos”, 
em que os primeiros se tornaram hegemônicos. Por outro lado, 
a estrutura sindical, ao contrário, não passou por transforma-
ções estruturais e, tampouco, a sociedade como um todo viveu 
rupturas político-institucionais como aquelas que criaram as 
condições para o surgimento de novas lideranças e novas práti-
cas sindicais nos anos 1970. Dito de outra forma, o sindicalismo 
brasileiro não registrou um corte geracional e suas práticas e 
lideranças são norteadas por valores que pouco mudaram desde 
o ressurgimento do movimento sindical no final da década de 
197029. As mudanças observadas na organização e ação sindi-
cais nesse período são adaptações às conjunturas mais ou me-
nos favoráveis às classes trabalhadoras.

28 Presidenta do Sindicato dos Bancários de São Paulo. Entrevista realizada em 2017.
29 Como dito anteriormente, diferentes gerações, no caso em análise, não se definem 
por diferenças etárias entre os indivíduos, mas por mudanças institucionais e estrutu-
rais que afetam a organização das entidades em que estão inseridos.
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A falta de sintonia entre sindicalismo e trabalhadores é uma 
questão complexa e que, obviamente, não pode ser trada em 
profundidade nesta seção. No entanto, gostaríamos de elencar 
alguns pontos que podem ser aprofundados em futuras análises.

A primeira questão se refere à heterogeneidade dos trabalha-
dores da categoria bancária. Se, como afirma Soares (2016), 
uma parte dos trabalhadores discorda do sindicalismo de tipo 
pragmático adotado por sua representação sindical e gostaria 
de uma ação mais radicalizada, uma outra parcela dos traba-
lhadores da categoria entende que a ação sindical deve se ater 
aos seus interesses imediatos e objetivos. Neste sentido, uma 
dirigente sindical mencionada anteriormente afirma que “os 
bancários não gostam muito desse debate [político], o sindica-
to não deveria discutir política, alguns dizem, deveria só cuidar 
das questões salariais”. Segundo a mesma dirigente sindical, a 
categoria bancária é muito conservadora, defende pautas polí-
ticas das organizações de direita e, ao mesmo tempo, simpatiza 
com o sindicato e com ele relaciona-se. Nas palavras da própria 
sindicalista: “muitos desses jovens participam do sindicato, vêm 
às assembleias, gostam da gente e vestiram verde e amarelo e 
pediram o impeachment [da presidenta Dilma]”30. Essa relação 
parece contraditória, mas o que ela pode indicar é uma visão por 
parte dos trabalhadores de que, por um lado, o sindicato é menos 
uma órgão de disputa política que de negociação de interesses 
objetivos e, por outro lado, corroborando aquilo que tratamos 
anteriormente, que os interesses políticos dos trabalhadores 
não são, necessariamente, diversos dos interesses patronais.

A segunda questão é que, apesar de boa parte da nova geração de 
trabalhadores aceitar e legitimar a organização e as relações do 
trabalho reestruturado, há um contingente destes trabalhadores 
que se interessa pelas questões sindicais e de defesa dos interes-
ses da classe trabalhadora e estão inseridos em movimentos de 

30 Secretária-Geral do Sindicato dos Bancários de São Paulo. Entrevista realizada em 2017.
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juventude sindical (Garcia, 2018). Ao analisar a juventude traba-
lhadora e sua relação com o movimento sindical, Garcia (2018) 
observa que a transformação da estrutura sindical tem papel cen-
tral no seu discurso. Em carta aberta publicada ao final do Encon-
tro em comemoração aos 20 anos de Políticas para a Juventude da 
CUT, realizado em 2017, a juventude cutista declara que é “neces-
sário construir uma nova geração sindical no nosso país, nova não 
apenas no que diz a respeito à idade mas em sua forma de cons-
truir política sindical” (Carta do Ocupa CUT apud Garcia, 2018, p. 
82). A autora destaca dois pontos-chave no discurso da juventu-
de sindical: a necessidade de participação em todas as instâncias 
sindicais, não apenas às políticas e ações voltadas apenas para a 
própria juventude; e a busca por transformações na estrutura da 
organização sindical através da ação da sua juventude.

Finalmente, a terceira questão que gostaríamos de abordar é 
acerca do porquê o sindicalismo ainda se organizar a partir de 
valores semelhantes àqueles do seu ressurgimento quando há 
um contingente de trabalhadores da geração pós-reestrutura-
ção produtiva dispostos a participar da organização e da ação 
sindicais. O conflito geracional e as disputas pela ocupação dos 
espaços observados nos locais de trabalho parecem se reprodu-
zir também no movimento sindical, mas, neste caso, a “antiga” 
geração ainda é hegemônica. 

Segundo Garcia (2018), a ação da juventude é engessada no in-
terior da organização sindical, sua participação nas decisões de 
caráter político e de construção do sindicato é barrada pelas di-
reções. Os membros da juventude aceitos pelos grupos dirigen-
tes são aqueles que reproduzem os valores vigentes, não aqueles 
que entendem ser necessária uma transformação na organiza-
ção e na estruturação dos sindicatos. Apesar da renovação de 
quadros, do ingresso de jovens militantes no movimento sindi-
cal, não há renovação de ideias e de práticas sindicais. De acordo 
com a autora, a “interação entre juventude e adultos observada 
no movimento sindical reproduz uma visão de tutela sobre os 
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jovens, como se estes fossem “papéis em branco” a serem preen-
chidos, o que dificulta a troca de conhecimentos e perspectivas 
entre diferentes gerações” (Garcia, 2018, p. 84). 

Ainda que necessitem de aprofundamento, os pontos levantados 
acima talvez ajudem no esforço para a compreensão do distan-
ciamento observado atualmente entre o movimento sindical e 
os trabalhadores de suas bases.

	
Considerações finais

Ao longo deste artigo, analisamos as causas e consequências do 
conflito geracional no trabalho bancário, especialmente em uma 
instituição pública, e os papéis assumidos por cada um dos gru-
pos na disputa pelas fontes de poder e as posições de superio-
ridade no ambiente laboral. Para tanto, recorremos ao trabalho 
de Elias e Scotson (2000) acerca das relações de poder entre 
grupos interdependentes e as disputas que travam estes grupos 
para assumirem posições socialmente superiores. 

A principal consequência que observamos do referido processo 
foi o deslocamento do grupo que trabalhava no banco desde o pe-
ríodo que precede a reestruturação do setor ao papel de outsider 
ou, dito de outra forma, o antigo grupo de trabalhadores é excluí-
do das fontes de poder e passa a ocupar uma posição de inferiori-
dade em relação ao grupo formado pelos novos trabalhadores que 
ingressam no banco. Estes assumem o papel de “estabelecidos” e, 
como parte da luta para se manterem nesta posição de superiori-
dade social, estigmatizam o grupo oposto, caracterizando-o como 
não adaptado e não adaptável ao modelo flexível, ao passo que 
criam uma imagem de si mesmos em que se destacam a compe-
tência profissional e a incorporação dos valores gerenciais.

Como afirmam Elias e Scotson (2000), em um contexto de dispu-
ta entre grupos interdependentes, o problema a ser explorado 
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não reside em desvendar qual dos lados tem razão e qual está 
errado, mas em esclarecer quais características estruturais li-
gam dois grupos de tal maneira que os integrantes de um deles 
se sentem impelidos a tratar os membros do grupo oposto, cole-
tivamente, como indivíduos menos qualificados em comparação 
a eles próprios. No caso analisado pelos autores tais característi-
cas estruturais consistiam no fato de um grupo possuir forte coe-
são social, por residir ali há algumas gerações, enquanto o outro 
grupo possuía pouca ou nenhuma coesão, pois, para além de ser 
estranho na comunidade, seus membros eram estranhos entre 
si, uma vez que eram recém-chegados ao local. No caso do traba-
lho bancário, a expressão sociológica da relação “estabelecidos”-
-outsiders é o tipo de conexão que um e outro grupo têm com a 
organização flexível do trabalho.

Ainda que a origem do processo que descrevemos esteja no in-
gresso de um grande contingente de novos trabalhadores no 
banco, que passam a dividir o ambiente de trabalho com os 
bancários que lá estavam, o que define seus papéis na dispu-
ta pelas posições de superioridade é o seu nível de aceitação/
adaptação/legitimação do trabalho bancário reestruturado, não 
simplesmente o fato de serem recém-chegados ou ali estarem há 
mais tempo.

A mudança no perfil dos trabalhadores, como observamos, se 
reflete na relação que estes estabelecem com o sindicalismo e a 
ação sindical. Neste sentido, entendemos que o distanciamento 
entre o sindicalismo e suas bases, fenômeno amplamente deba-
tido na literatura sociológica, deve ser analisado a partir do cor-
te geracional e, ainda que não tenhamos aprofundado o tema, 
elencamos algumas questões que podem nortear futuras inves-
tigações. 
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